Instrução de Serviços DTFC/CAD n.º 002/2004

Senhor Dirigente,

Tendo em vista a publicação do Decreto Estadual n.º 48.292/2003 de 2 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a concessão de diárias aos servidores públicos em valores muito superiores aos que vinham sendo praticados, esta Coordenadoria de Administração baixou, em 12 de abril de 2004, a Instrução de Serviços DTFC/CAD n.º 001/2004 que visava disciplinar a concessão de diárias no âmbito do CEETEPS. Tal instrução foi elaborada visando racionalizar  despesas uma vez que o orçamento para o exercício de 2004 já estava fechado quando da publicação do referido decreto e nós não termos nenhuma previsão de suplementação orçamentária que contemplasse aumentos tão significativos com tais despesas.

A instrução citada nos proporcionaria uma economia significativa que nos permitira mantermos a demanda de diárias que temos tido nos últimos meses. Porém, estamos revogando a referida instrução através da presente, salientando que o orçamento continua o mesmo e, portanto, com os significativos reajustes nos valores das diárias, devemos orientar todos os órgãos e unidades do CEETEPS que a concessão desse benefício nos termos do Decreto Estadual n.º 48.292/2003 deve ser programada dentro dos limites orçamentários já estabelecidos.

Esclarecemos também que, no âmbito da Administração Central, para ter o benefício da concessão da diária, o servidor deverá encaminhar, até o último dia útil do mês anterior ao da concessão do benefício, o requerimento mensal de diárias (Anexo 1), que faz parte da presente instrução, ao Coordenador da área a fim de obter autorização para o deslocamento e a conseqüente concessão da diária. Alertamos que sem a prévia autorização do coordenador, nenhum deslocamento poderá ser feito e nenhuma diária poderá ser concedida aos servidores da Administração Central. Se autorizada o requerimento deverá ser anexado a respectiva Planilha de Cálculo de Diárias (Anexo 2).

No caso das unidades, FATECs e ETEs , a autorização de deslocamento deverá ser concedida pelo diretor da unidade e, quando da prestação de contas da verba de adiantamento de diárias, o requerimento do servidor deverá ser anexado a Planilha de Cálculo de Diárias (Anexo 1), que substituiu o Mapa de Diária.

Assim sendo, editamos a Instrução de Serviços DTFC / CAD n.º 002/2004 que deve ser objeto de leitura atenciosa por parte de todos os responsáveis por adiantamento, servidores e dirigentes dos diversos órgãos do CEETEPS.

A presente instrução alerta para:

o disposto no Decreto n.º 48.292, de 2 de dezembro de 2003;·
a necessidade de se observar que a concessão de diárias tem o objetivo de indenizar despesas com alimentação e pousada, observados os princípios da moralidade e do estrito interesse do serviço público; e

·
os limites orçamentários do corrente exercício .

A concessão de diárias deve ser feita à luz do Decreto n.º 48.292/2003 e seguir rígidos procedimentos de controle interno.

 O Decreto Estadual n.º 48.292/2003 dispõe:

Artigo 1º - A concessão de diárias aos servidores da Administração Centralizada e das Autarquias, bem como aos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, com o objetivo de indenizar despesas com alimentação e pousada, far-se-á de acordo as disposições deste decreto.

§1º - Observados os princípios da moralidade e do estrito interesse do serviço público, a diária poderá ser concedida ao servidor ou policial militar que se deslocar temporariamente da respectiva sede, no desempenho de suas atribuições, na realização de diligência policial militar ou em missão ou estudo, dentro do País, relacionados com o cargo, a função-atividade, o posto ou a graduação que exerce.

1. Indenização das despesas com alimentação e pousada:

Note-se que o objetivo da diária é ressarcir ao servidor os valores gastos com alimentação e pousada e não para pagar os serviços por ele prestados. Sendo assim, o servidor, ao demonstrar os deslocamentos realizados a serviço do cargo ou função, com a prévia autorização do Coordenador ou do dirigente da unidade, conforme o caso, será devidamente reembolsado nos termos do Decreto 48.292/2003.

2. Sede de Exercício

Sede de exercício significa o município onde o servidor tem sua sede fixada. A diária poderá ser concedida apenas e tão somente quando o servidor se desloca, a serviço, para outro município. Para os deslocamentos, a serviço, dentro do mesmo município não cabe a concessão de diárias.

§2º - Para os fins do referido decreto, sede significa o município onde o servidor tem exercício.

§3º - Não será concedido diária:

1. ao servidor ou policial removido ou transferido, durante o período de trânsito; e

2. quando o deslocamento do servidor ou policial militar constituir exigência permanente do seu cargo, função-atividade, posto ou graduação.
3. Valor da Diária – UFESP

Os valores de diária serão definidos pela UFESP e pelo cargo ou função-atividade. A UFESP tem variação anual. O valor da UFESP pode ser consultado no site da Secretaria da Fazenda: www.fazenda.sp.gov.br. 

Para o ano de 2004 – período de 1º de janeiro a 31 de dezembro – o valor da UFESP é de R$ 12,49 (doze reais e quarenta e nove centavos).

Artigo 2º - O valor da diária será calculado com base no valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP(1) , fixado para  o primeiro dia útil do mês devido, na seguinte conformidade:

I. Na importância correspondente a 9 (nove) UFESPs, para:

a)
Ocupantes de cargos e funções-atividades para cujo provimento seja exigido diploma de nível universitário ou habilitação profissional correspondente;

b)
Ocupantes de cargos e funções-atividades de direção;

II. Na importância correspondente a 7 (sete) UFESPs, para:

a)
Ocupantes de cargos e funções-atividades não abrangidos pelo inciso anterior;

Portanto, a diária será concedida com base no cargo ou função que o servidor exerce no quadro do CEETEPS, variando nos seguintes valores:

R$ 112,41 (cento e doze reais e quarenta e um centavos) – 09 UFESPs – para os cargos ou funções cujo preenchimento exija nível universitário ou habilitação profissional:

R$ 87,43 (oitenta e sete reais e quarenta e três centavos) – 07 UFESPs – para os demais cargos ou funções.

Sobre os valores indicados acima haverá adicional de localidade quando o servidor se locomover para os locais descritos no artigo 3º do Decreto 48.292/2003 na seguinte conformidade:

Artigo 3º - Quando o deslocamento do servidor se der para uma das localidades a seguir mencionadas, o valor da diária, apurado na forma do artigo anterior, será acrescido da importância que lhe corresponder a:

I. 100% (cem por cento), nos deslocamentos para o Distrito Federal ou Manaus - AM;

II. 80% (oitenta por cento), nos deslocamentos para São Paulo - SP, Rio de Janeiro - RJ, Recife - PE, Belo Horizonte - MG, Porto Alegre - RS, Belém - PA, Fortaleza - CE ou Salvador - BA;

III. 70% (setenta por cento), nos deslocamentos para as demais capitais de Estados;

IV. 50% (cinqüenta por cento), nos deslocamentos para municípios com população igual ou superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes, desde que distantes pelo menos 70Kms (setenta quilômetros) do município-sede de exercício do servidor.
A Secretaria de Economia e Planejamento publicou no D.O.E. de 21/01/2004 a Resolução SEP n.º 1 que relaciona os municípios existentes no país com população igual ou superior a 200.000 (duzentos) mil habitantes e que, portanto, implicariam em acréscimo de 50% sobre o valor da diária caso o servidor se locomova para um daqueles municípios (assim sendo consultar esta publicação para averiguar se aplica ou não o que dita o inciso IV do artigo 3º do Decreto 48.292/2003). 

Considerando-se os percentuais de adicional de localidade teremos os valores de diárias constantes da Tabela 1 abaixo:

TABELA 1  -  Diárias com Pernoite  -  Integral

	Deslocamento para as seguintes localidades
	Acréscimo

De
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Acréscimo de localidade
	Valor final da diária
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Acréscimo de localidade
	Valor final da diária

	Distrito Federal, Manaus – AM
	100% 
	9
	112,41
	112,41
	224,82
	7
	87,43
	87,43
	174,86

	São Paulo – SP, Rio de Janeiro – RJ, Recife – PE, Belo Horizonte – MG, Porto Alegre – RS, Belém – PA, Fortaleza CE ou Salvador – BA
	80% 
	9
	112,41
	89,92
	202,33
	7
	87,43
	69,94
	157,37

	Demais Capitais de Estados
	70% 
	9
	112,41
	78,68
	191,09
	7
	87,43
	61,20
	148,63

	Municípios c/ população superior a 200.000 habitantes desde que distantes pelo menos 70 kms do município-sede de exercício do servidor
	50 % 
	9
	112,41
	56,20
	168,61
	7
	87,43
	43,71
	131,14

	Demais Deslocamentos da respectiva sede
	-
	9
	112,41
	0,00
	112,41
	7
	87,43
	0,00
	87,43


4. Diária Integral e Diária Parcial

Os valores de diárias a serem concedidas levarão em consideração, sempre, o números de dias de deslocamento do servidor, podendo, ainda, ser concedida diária “integral”  ou  “parcial” conforme dispõe o artigo 5º do mesmo dispositivo legal:

4.1 – Diária Integral: será concedida diária integral quando o servidor pernoitar fora de seu município sede e não for concedida pousada em dependências da administração pública.

4.2 – Diária Parcial: a diária será parcial quando:

4.2.1 – a pernoite fora do município sede se der em alojamento ou local próprio da Administração Pública;

4.2.2 – o deslocamento não exigir pernoite fora do município sede;

4.2.3 – o dia de retorno para a sede exigir que se faça despesas com alimentação.

Artigo 5º - As diárias serão concedidas por dia de deslocamento do servidor ou policial militar do respectivo município-sede de exercício nos termos do § 1º do artigo 1º deste decreto.

§ 1º - Será concedida diária integral quando o deslocamento exigir pernoite fora da sede.

§ 2º - Nas seguintes situações, serão concedidas diárias parciais com valores correspondentes às porcentagens a seguir indicadas, aplicadas sobre a importância apurada na forma do artigo 2º, com os acréscimos de que tratam os artigos 3º e 4º do decreto, quando for o caso:

1. 50% (cinqüenta por cento), quando fornecido alojamento ou outra forma de pousada, em próprio do Estado ou de outro órgão ou entidade da Administração Pública;
 (v ide tabela abaixo)

TABELA 2  -  Diárias com Pernoite  -  Parcial

(fornecido pousada em dependências da Administração Pública)

	Deslocamento para as seguintes localidades
	Acréscimo

De
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária

	Distrito Federal, Manaus – AM
	100% 
	9
	112,41
	224,82
	50%
	112,41
	7
	87,43
	174,86
	50%
	87,43

	São Paulo – SP, Rio de Janeiro – RJ, Recife – PE, Belo Horizonte – MG, Porto Alegre – RS, Belém – PA, Fortaleza CE ou Salvador – BA
	80% 
	9
	112,41
	202,33
	50%
	101,16
	7
	87,43
	157,37
	50%
	78,68

	Demais Capitais de Estados
	70% 
	9
	112,41
	191,09
	50%
	95,54
	7
	87,43
	148,63
	50%
	74,31

	Municípios c/ população superior a 200.000 habitantes desde que distantes pelo menos 70 kms do município-sede de exercício do servidor
	50 % 
	9
	112,41
	168,61
	50%
	84,30
	7
	87,43
	131,14
	50%
	65,57

	Demais Deslocamentos da respectiva sede
	-
	9
	112,41
	112,41
	50%
	56,20
	7
	87,43
	87,43
	50%
	43,71


2. para indenizar despesas com alimentação quando o deslocamento não exigir pernoite fora da sede:

a. 40% (quarenta por cento), quando o período de deslocamento for igual ou superior a 12 (doze) horas;
TABELA 3  -  Diárias sem Pernoite  -  Parcial  -  Período de deslocamento igual ou superior a 12 horas

	Deslocamento para as seguintes localidades
	Acréscimo

De
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária

	Distrito Federal, Manaus – AM
	100% 
	9
	112,41
	224,82
	40%
	89,92
	7
	87,43
	174,86
	40%
	69,94

	São Paulo – SP, Rio de Janeiro – RJ, Recife – PE, Belo Horizonte – MG, Porto Alegre – RS, Belém – PA, Fortaleza CE ou Salvador – BA
	80% 
	9
	112,41
	202,33
	40%
	80,93
	7
	87,43
	157,37
	40%
	62,94

	Demais Capitais de Estados
	70% 
	9
	112,41
	191,09
	40%
	76,43
	7
	87,43
	148,63
	40%
	59,45

	Municípios c/ população superior a 200.000 habitantes desde que distantes pelo menos 70 kms do município-sede de exercício do servidor
	50 % 
	9
	112,41
	168,61
	40%
	67,44
	7
	87,43
	131,14
	40%
	52,45

	Demais Deslocamentos da respectiva sede
	-
	9
	112,41
	112,41
	40%
	44,96
	7
	87,43
	87,43
	40%
	34,97


b. 20% (vinte por cento), quando o período de deslocamento for igual ou superior a 6 (seis) horas e inferior a 12 (doze) horas.

TABELA 4  -  Diárias sem Pernoite  -  Parcial  

Período de deslocamento igual ou superior a 6 horas e inferior a 12 horas

	Deslocamento para as seguintes localidades
	Acréscimo

De
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária

	Distrito Federal, Manaus – AM
	100% 
	9
	112,41
	224,82
	20%
	44,96
	7
	87,43
	174,86
	20%
	34,97

	São Paulo – SP, Rio de Janeiro – RJ, Recife – PE, Belo Horizonte – MG, Porto Alegre – RS, Belém – PA, Fortaleza CE ou Salvador – BA
	80% 
	9
	112,41
	202,33
	20%
	40,46
	7
	87,43
	157,37
	20%
	31,47

	Demais Capitais de Estados
	70% 
	9
	112,41
	191,09
	20%
	38,21
	7
	87,43
	148,63
	20%
	29,72

	Municípios c/ população superior a 200.000 habitantes desde que distantes pelo menos 70 kms do município-sede de exercício do servidor
	50 % 
	9
	112,41
	168,61
	20%
	33,72
	7
	87,43
	131,14
	20%
	26,22

	Demais Deslocamentos da respectiva sede
	-
	9
	112,41
	112,41
	20%
	22,48
	7
	87,43
	87,43
	20%
	17,48


4. Para indenizar despesas com alimentação no dia de retorno à sede do servidor:

a) 40% (quarenta por cento), quando a chegada de regresso à sede ocorrer a partir das 19 (dezenove) horas;

TABELA 5  -  Diária Indenização de Despesas com Alimentação no dia de retorno 

Chegada à sede depois das 19 horas

	Deslocamento para as seguintes localidades
	Acréscimo

De
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária

	Distrito Federal, Manaus – AM
	100% 
	9
	112,41
	224,82
	40%
	89,92
	7
	87,43
	174,86
	40%
	69,94

	São Paulo – SP, Rio de Janeiro – RJ, Recife – PE, Belo Horizonte – MG, Porto Alegre – RS, Belém – PA, Fortaleza CE ou Salvador – BA
	80% 
	9
	112,41
	202,33
	40%
	80,93
	7
	87,43
	157,37
	40%
	62,94

	Demais Capitais de Estados
	70% 
	9
	112,41
	191,09
	40%
	76,43
	7
	87,43
	148,63
	40%
	59,45

	Municípios c/ população superior a 200.000 habitantes desde que distantes pelo menos 70 kms do município-sede de exercício do servidor
	50 % 
	9
	112,41
	168,61
	40%
	67,44
	7
	87,43
	131,14
	40%
	52,45

	Demais Deslocamentos da respectiva sede
	-
	9
	112,41
	112,41
	40%
	44,96
	7
	87,43
	87,43
	40%
	34,97


b) 20% (vinte por cento), quando a chegada de regresso à sede ocorrer a partir das 13 (treze) horas e antes das 19(dezenove) horas.

TABELA 6  -  Diária Indenização de Despesas com Alimentação no dia de retorno 

Chegada a sede depois das 13 horas e antes das 19 horas

	Deslocamento para as seguintes localidades
	Acréscimo

De
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária
	Qtde de UFESP
	Valor em Reais
	Valor da Diária com acréscimo de localidade
	Percentual de diária a ser concedida
	Valor final da diária

	Distrito Federal, Manaus – AM
	100% 
	9
	112,41
	224,82
	20%
	44,96
	7
	87,43
	174,86
	20%
	34,97

	São Paulo – SP, Rio de Janeiro – RJ, Recife – PE, Belo Horizonte – MG, Porto Alegre – RS, Belém – PA, Fortaleza CE ou Salvador – BA
	80% 
	9
	112,41
	202,33
	20%
	40,46
	7
	87,43
	157,37
	20%
	31,47

	Demais Capitais de Estados
	70% 
	9
	112,41
	191,09
	20%
	38,21
	7
	87,43
	148,63
	20%
	29,72

	Municípios c/ população superior a 200.000 habitantes desde que distantes pelo menos 70 kms do município-sede de exercício do servidor
	50 % 
	9
	112,41
	168,61
	20%
	33,72
	7
	87,43
	131,14
	20%
	26,22

	Demais Deslocamentos da respectiva sede
	-
	9
	112,41
	112,41
	20%
	22,48
	7
	87,43
	87,43
	20%
	17,48


§ 3º - Para fins da concessão das diárias parciais de que trata o item 2 do parágrafo anterior será considerado o horário de partida e o de chegada de regresso à sede do servidor.

§ 4º - Não será concedida diária quando fornecidos alojamento, ou outra forma de pousada, e alimentação pela Administração Pública.

As tabelas de diárias foram elaboradas levando-se em consideração o valor da UFESP vigente e demonstram os valores a serem concedidos a título de diária desde que previamente autorizado o deslocamento. Para a efetiva concessão das diárias, o servidor deverá apresentar a Planilha de Cálculo de Diárias (Anexo 2) juntamente com o Requerimento Mensal de Diárias (Anexo 1) autorizadas.

Artigo 6º - O servidor ou policial militar que fizer jus a diária deverá apresentar ao superior hierárquico, até o terceiro dia útil após o regresso, relação circunstanciada das diárias vencidas, consignados os seguintes informes:

I. nome e número da cédula de identidade (RG);

II. unidade a que pertence;

III. cargo ou função-atividade, e padrão, vencimentos, remuneração, salário;

IV. local para onde se deslocou;

V. motivo do deslocamento;

VI. dia e hora da partida e da chegada de regresso à sede; e 

VII. número de diárias, especificados os dias de deslocamento.

§ 1º - Da relação constará relatório circunstanciado onde ficará evidenciado:

1. a ordem superior para o deslocamento;

2. a justificativa do deslocamento; e

3. a freqüência, atestada pelo chefe imediato.

§2º - Nos casos de deslocamento da sede por períodos prolongados, a relação será enviada até o terceiro dia útil que se seguir a cada período de 30 (trinta) dias consecutivos de afastamento.

§3º - Compete ao superior hierárquico do servidor ou policial militar, por despacho fundamentado, glosar as diárias indevidas.

Artigo 7º - O pagamento da diária poderá ser antecipado, tendo em vista o prazo provável do afastamento, segundo a natureza e a extensão do serviço a ser realizado, podendo ser feito nas próprias unidades de despesa, desde que haja numerário para tanto.

§1º - Nenhuma antecipação poderá ser de quantia superior a 30 (trinta) diárias.

§2º - A prestação de contas far-se-á nos termos e condições estabelecidos no artigo anterior, informando-se ainda:

1. a quantia recebida antecipadamente; e

2. a diferença a receber ou repor.

Devemos observar ainda que os valores mensais recebidos a título de diária nunca poderão ser superior a 50% da retribuição mensal do servidor, portanto é de máxima importância e obrigatório o servidor declarar na Planilha de Cálculo de Diárias  o valor de sua retribuição bruta no mês em que estiver recebendo as diárias.

Artigo 8º - Nenhum servidor poderá perceber, a título de diárias, quantia superior 50% (cinqüenta por cento) de sua retribuição mensal.

§1º - As autoridades competentes para autorizar os deslocamentos com direito a diárias deverão adotar as medidas cabíveis a fim de que seja observado o limite estabelecido neste artigo sob pena de responsabilidade funcional.

..................................................................................................

Observe-se ainda que não serão concedidas diárias para o servidor que optar por trabalhar em município diferente daquele em que reside ou optar por residir em município diferente daquele de sua sede de exercício.

Artigo 9º - Se no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro, ocorrer deslocamento do servidor ou policial militar de sua sede de exercício, por período superior a 120 (cento e vinte) dias, contínuos ou não, excetuados aqueles quando em missão ou estudo, deverá ser processadas a transferência ou remoção de seu cargo ou função-atividade, para a sede de exercício onde tenha permanecido por maior número de dias.

Parágrafo único - A aplicação do disposto neste artigo fica condicionada à observância das normas legais e regulamentares sobre transferência ou remoção e, em especial, da legislação específica das carreiras, classes e séries de classes.

Cumpre-nos reafirmar que a concessão de diárias se deve com o objetivo de indenizar as despesas com pousada e alimentação tão somente, ficando vedada a concessão de diárias para outros gastos que o servidor venha a efetuar, conforme disciplina o próprio decreto em seu artigo 11 e ainda, conceder gratificação por serviços extraordinários ao servidor que perceber diária (artigo 12 do Decreto 48.292/2003):

Artigo 11 - É vedado conceder diária com o objetivo de remunerar outros encargos ou serviços.

Artigo 12 - É vedado conceder gratificação pela prestação de serviço extraordinário ao servidor que perceber diária.

Os dirigentes dos diversos órgão do CEETEPS deverão estar atentos às normas para concessão de diárias e nunca antecipar valores aos  seus servidores sem prévia autorização desta administração, uma vez que devemos nos certificar de termos recursos financeiros para concessão de diárias.

Artigo 13 - O servidor que receber diária indevidamente ou em desacordo com as normas estabelecidas no decreto, será obrigado a restituí-la de uma só vez, sujeitando-se, ainda, à punição disciplinar, na forma da lei.

Artigo 14 - O superior imediato do servidor responderá solidariamente pela legitimidade das informações constantes do relatório a que se refere o artigo 6º e, quando houver antecipação, da prestação de contas de que trata o artigo 7º do decreto, sujeitando-se a à punição disciplinar, na forma da lei.

Artigo 15 - A autoridade que conceder ou arbitrar diárias, em desacordo com as normas estabelecidas no decreto, responderão, solidariamente com o servidor, pela reposição imediata da importância indevidamente paga, sujeitando-se, ainda, à punição disciplinar, na forma da lei.

Artigo 16 - A Secretaria da Fazenda verificará, por intermédio do Departamento de Controle Interno, da Coordenadoria Estadual de Controle Interno, o exato cumprimento do disposto no decreto e, se constatada a inobservância das condições e exigências nele determinadas, denunciará, incontinenti, o pagamento das importâncias indevidas à autoridade competente, a qual determinará a apuração da responsabilidade, instaurando procedimento administrativo cabível, se for o caso.

Diante das determinações dos artigos 13 a 15 do Decreto 48.292/2003, conforme acima transcritos, os responsáveis por adiantamento de diárias e os tomadores desta despesa e todos os dirigentes do diversos órgãos da administração deverão tomar ciência do teor completo da presente instrução e do decreto para o correto cumprimento das normas estabelecidas.

Informamos a todos que a presente instrução bem como os anexos 1 e 2 e instruções de como utilizar os referidos arquivos estão disponíveis na Internet no seguinte endereço: www.centropaulasouza.com.br : escolha a opção “Quem somos” > “Departamentos” > “Coordenadoria da Administração – CAD” >Diretoria de Contabilidade e Finanças  –  DTFC”. Todos os arquivos referentes a diárias estão disponíveis para download.

A presente instrução revoga a Instrução de Serviços DTFC/CAD n.º 001/2004, de 12 de abril de 2004.

São Paulo, 09 de junho de 2004.
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